
AUTÓGRAFO Nº 18/2024
Projeto de Lei nº 248/2023

Autoria do Vereador André Rodini

ESTABELECE  A  CELEBRAÇÃO  DE  ACORDOS  E  SOLUÇÃO

CONSENSUAL  DE  CONTROVÉRSIAS  NO  ÂMBITO  DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

A CÂMARA MUNICIPAL  DE RIBEIRÃO PRETO,  NA  FORMA DA LEI,

APROVA:

Art.  1º  Esta  lei  estabelece  normas  gerais  para  a  celebração  de  acordos  e

solução  consensual  de  controvérsias  no  âmbito  da  Administração  Pública

Municipal, com os seguintes objetivos:

 

I - estimular a solução adequada de controvérsias; 

II  - dar  celeridade  aos  procedimentos  administrativos  instaurados  em

decorrência do descumprimento de regras editalícias e contratuais; 

III - reduzir os gastos de recursos públicos; 

IV  - utilizar  meios  alternativos  para  dirimir  conflitos  relativos  a  direitos

patrimoniais  disponíveis,  tais  como  as  questões  relacionadas  ao

restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  ao

inadimplemento  de  obrigações  contratuais  por  quaisquer  das  partes  e  ao

cálculo de indenizações; e 
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V - aprimorar  o  gerenciamento do volume de demandas administrativas  e

judiciais. 

  

Art.  2º  Na Administração Pública Municipal  poderão ser utilizados meios

alternativos  de  prevenção  e  resolução  de  controvérsias,  a  serem

operacionalizados por meio de acordos administrativos e, a critério do Poder

Executivo  Municipal,  a  criação  de  Comitês  de  Prevenção  e  Solução  de

Disputas. 

 

Art.  3º  A  Administração  obedecerá,  na  celebração  de  acordos  e  solução

consensual os princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,

proporcionalidade,  moralidade,  ampla  defesa,  contraditório,  segurança

jurídica, interesse público, autonomia de vontade das partes na celebração dos

acordos, vantajosidade e menor onerosidade ao Município e eficiência. 

 

Parágrafo único. Os acordos, no âmbito dos processos administrativos não

disciplinares,  poderão  ser  celebrados  desde  que  respeitados  o  interesse

público primário, os princípios da economicidade, da justa indenização, da

razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  como  forma  de  solução  rápida  dos

conflitos. 
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Art.  4º  O Município  de  Ribeirão  Preto,  Administração  Direta  e  Indireta,

poderá prever cláusula de celebração de acordos e solução consensual nos

contratos  administrativos,  convênios,  parcerias,  contratos  de  gestão  e

instrumentos congêneres. 

 

Parágrafo único. Os contratos poderão ser aditados para permitir a adoção

dos meios alternativos de solução consensual de controvérsias. 

  

Art. 5º  A celebração de acordos e solução consensual de controvérsias no

âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, poderá isentar

ou atenuar as sanções legalmente cabíveis, desde que condicionado ao estrito

cumprimento dos termos do ajuste. 

 

§ 1º Poderá ser estabelecida a contraprestação de serviços e/ou fornecimento

de bens para atenuar ou isentar as sanções cabíveis, desde que comprovado o

interesse público em seu recebimento.

 

 § 2º A pena pecuniária  aplicada em processos administrativos poderá ser

convertida em obrigação de dar ou fazer.
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Art. 6º  A aceitação do acordo não implica em reconhecimento de culpa e

acarreta na suspensão de eventual processo administrativo instaurado para a

apuração de responsabilidade. 

 

§  1º Cumprido  integralmente  o  acordo,  caso  já  tenha  sido  instaurado,  o

processo  administrativo  destinado  à  apuração  de  responsabilidade  será

encerrado. 

 

§  2º O  descumprimento  do  acordo  avençado  implica  na  continuidade  da

tramitação do processo administrativo não disciplinar. 

  

Art.  7º  Somente poderá ser  objeto dos acordos celebrados no âmbito dos

processos administrativos o direito pleiteado não prescrito ou que não possam

ser arguidas matérias processuais e outras de ordem pública para fulminar a

pretensão. 

 

Art.  8º  O  procedimento  administrativo  para  celebração  de  acordos  em

processos administrativos, bem com o modo de composição e funcionamento

dos Comitês de Prevenção e Solução de Disputas de que trata esta Lei será

estabelecido e regulamentado por ato do Poder Executivo Municipal, devendo

observar critérios isonômicos, técnicos e transparentes. 
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Parágrafo  único. O  regulamento  estipulará  o  valor  de  alçada  para  a

celebração dos acordos. 

 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, contados de sua publicação. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2024.

ISAAC ANTUNES
 Presidente
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